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Ora, como se sublinhou no Acórdão do Tribunal Constitucional 
n.º 479/2010, em aplicação de jurisprudência constante nesta matéria, 
«o facto do Governo aprovar normas respeitantes a matérias inscritas no 
âmbito da reserva relativa da Assembleia da República não determina 
por si só a inconstitucionalidade orgânica dessas normas, sendo também 
necessário que as mesmas criem um regime jurídico materialmente 
diverso daquele que até à aprovação dessa nova normação constava 
dos textos legais emanados pelo órgão de soberania competente. Se 
as normas aprovadas pelo Governo sem uma autorização específica 
da Assembleia se limitarem a reproduzir substancialmente as soluções 
anteriormente aprovadas com a necessária autorização, não se vê razão 
para se invalide esse ato».

Sendo este o caso, como acima demonstrado, afigura -se infundado o 
juízo de inconstitucionalidade orgânica.

4 — Pelo exposto, decide -se:
a) não julgar inconstitucionais as normas constantes do artigo 106.º, 

n.os 1, 2, 3, 4 e 7, do Código dos Impostos Especiais de Consumo, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de junho.

b) em consequência, conceder provimento ao recurso e ordenar a 
reforma da decisão recorrida em conformidade com o juízo que agora 
se formula quanto à questão de constitucionalidade.

Sem custas.
Lisboa, 13 de abril de 2016. — Carlos Fernandes Cadilha — Maria 

José Rangel de Mesquita — Lino Rodrigues Ribeiro — Catarina Sar-
mento e Castro — Maria Lúcia Amaral.
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 Acórdão n.º 197/2016

Processo n.º 465/2015
Acordam, na 3.ª secção, do Tribunal Constitucional

I — Relatório
1 — A SEMAPA — Sociedade de Investimento e Gestão, SGPS, 

requereu a constituição de Tribunal Arbitral, ao abrigo do Regime Ju-
rídico da Arbitragem Tributária, pedindo a declaração de ilegalidade 
e a anulação parcial da autoliquidação de IRC referente ao exercício 
fiscal de 2011, na parte relativa às tributações autónomas, suscitando a 
inconstitucionalidade das disposições do artigo 88.º, n.º 13, alíneas a) e 
b), e n.º 14 do Código do Imposto sobre as Pessoas Coletivas (CIRC).

Por decisão de 24 de abril de 2015, o Tribunal Arbitral julgou impro-
cedente o pedido, pelo que a autora recorreu para o Tribunal Constitu-
cional, pretendendo ver apreciada a inconstitucionalidade das referidas 
disposições do CIRC.

Tendo o processo prosseguido para decisão de mérito, a recorrente 
apresentou alegações em que formula as seguintes conclusões:

A) Não são constitucionalmente admissíveis normas (artigo 88.º, 
n.º 13, alíneas a) e b), do CIRC) que penalizam fiscalmente a uma taxa 
de 35 %, que pode chegar a 45 %, exclusivamente despesas suportadas 
com remunerações (variáveis e por cessação de funções) devidas ao 
universo constituído por administradores, gerentes ou gestores.

B) Não são constitucionalmente admissível normas (artigo 88.º, n.º 13, 
alíneas a) e b), do CIRC) por virtude das quais a tributação global, 
direta e indireta, sobre o rendimento, origina o pagamento de imposto 
que facilmente se aproxima dos 1 OO% do rendimento e pode mesmo 
ultrapassá -lo (violação do princípio da proporcionalidade e da proibição 
de confisco ou da propriedade privada).

C) Não é constitucionalmente admissível (arbitrariedade, desadequa-
ção do meio lesivo do património da empresa — princípio da proporcio-
nalidade — e interferência fiscal injustificada com a gestão e propriedade 
privadas) um regime de tributação que a pretexto de lidar com o potencial 
desligamento das remunerações variáveis atribuídas a administradores, 
gerentes ou gestores, dos resultados e contas das empresas, deixa de fora 
as remunerações fixas e com isso incentiva fiscalmente o reforço desta 
componente da remuneração, isto é, incentiva justamente o reforço da 
componente remuneratória que por definição se apresenta mais desligada 
dos resultados e contas, anuais ou plurianuais, da empresa.

D) Caso se veja uma finalidade primacialmente extrafiscal (Pigou-
vian taxes) na norma constante do artigo 88.º, n.º 13, alíneas a) e b), 
do CIRC, a suposta finalidade de coartar remunerações desligadas dos 
resultados e contas da empresa é desadequada e prosseguida em excesso, 
por estas duas razões adicionais ainda: é desadequada porque medida 
legislativa adequada e eficaz, e que tem ainda a virtude de não contender 
com princípios constitucionais, é a que tratasse de impor a recuperação 
junto dos próprios administradores (autores da gestão enganosa) da 
remuneração variável em causa; e é excessiva porque se a preocupação 

primacial for realmente a indicada (por oposição a obter receita) não 
se percebe por que razão não se prevê a devolução do imposto caso no 
final dos três anos referidos na alínea b) do n.º 13 do artigo 88.º do CIRC 
se confirme o desempenho positivo da sociedade a que a norma alude. 
Donde a inconstitucionalidade também por mais esta razão: na medida 
em que a norma não prevê o reembolso da tributação autónoma caso 
no final do período de três anos que acolhe se confirme o desempenho 
positivo da empresa.

E) Não é constitucionalmente admissível, por violação dos princípios 
da igualdade e da proporcionalidade, sujeitar ao castigo da tributação 
autónoma prevista na alínea b) do n.º 13 do artigo 88.º do CIRC, também 
a parte da remuneração variável que se contenha alternativamente dentro 
de um dos dois limites excludentes dessa tributação (valor absoluto 
igual ou inferior a € 27.500, ou valor relativo igual ou inferior a 25 % 
da remuneração anual do administrador). Para além do mais, é de realçar 
que o princípio da proporcionalidade diz -nos que a medida (no caso, 
que atinge o património/propriedade da empresa) não deve ir além do 
necessário. Ora, é desnecessário para combater fiscalmente o alegado 
excesso remuneratório legalmente balizado por referência àquelas duas 
fasquias, tributar também a parte do todo que nelas se contém.

F) A norma que exige imposto adicional a quem apresente prejuízos 
fiscais, do n.º 14 do artigo 88.º do CIRC, colide frontalmente com os 
princípios constitucionais da igualdade, da capacidade contributiva e 
do rendimento real (é a antítese deles).

G) Mesmo que se veja na referida norma um objetivo primacialmente 
extrafiscal (desincentivar remunerações variáveis a gestores, encargos 
com frota automóvel, etc.), e se lhe reconheça e ao meio usado para o 
servir, legitimidade constitucional para atingir o património e gestão 
privadas, não é ainda assim constitucionalmente admissível que a norma 
do n.º 14 do artigo 88.º do CIRC, imponha um agravamento em dez 
pontos percentuais de todas as tributações autónomas sobre despesas e 
encargos (incluindo atribuição de bónus) pelo simples facto de a socie-
dade incorrer em prejuízos fiscais, mesmo que (na interpretação que se 
contestou sem sucesso) se prove que o apuramento de prejuízos fiscais é 
uma mera consequência técnica de algumas normas fiscais, não refletindo 
prejuízo económico, prejuízo real, de espécie alguma.

H) São violadas pelas referidas normas e pelas referidas razões, os 
seguintes artigos e princípios constitucionais: 2.º (Estado de Direito 
democrático, com os inerentes princípios da proporcionalidade e da 
igualdade), 13.º princípio da igualdade), 18.º, n.os 2 e 3 (princípio da 
proporcionalidade), 62.º (direito de propriedade privada), 80.º, alínea c) 
(liberdade de iniciativa e de organização empresarial), 81.º, alínea f) 
(liberdade de gestão empresarial, que tem por contraponto um Estado 
que promove a neutralidade por oposição a criar distorções), 82.º, n.os 1 
e 3 (garantia de existência do setor privado) e 86.º, n.º 2 (proibição 
de intervenção por parte do Estado na gestão das empresas privadas), 
103.º, n.º 1 e 104.º, n.º 2 (princípio da tributação, fundamentalmente, 
do rendimento real e, em conjugação com o princípio da igualdade, 
princípio da capacidade contributiva), todos da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

A Autoridade Tributária e Aduaneira, na qualidade de recorrida, contra-
-alegou, concluindo do seguinte modo:

I. Desde logo se diga que a razão de ser das tributações autónomas 
se fixa no desincentivo do tipo de despesas que tributam, as quais, 
pela sua natureza, são propiciadoras de pagamento de rendimentos 
camuflados, permitindo, em última análise, às empresas reaver (até) 
algum imposto que deixou de ser pago pelo beneficiário efetivo dos 
rendimentos, transferindo a responsabilidade deste para a esfera de 
quem paga esse rendimento.

II. O que, só por si, lhes confere uma clara natureza antiabuso, mani-
festamente acessória/complementar à tributação segundo a capacidade 
contributiva revelada pelo rendimento, ainda que só aparentemente em 
prejuízo da tributação do rendimento real (leia -se, com base na conta-
bilidade), porquanto o que com elas se pretende é justamente prevenir 
uma utilização abusiva de determinadas despesas e distribuição de 
dividendos e em fraude às normas que visam atingir o rendimento real 
dos sujeitos passivos.

III. É justamente a sua função antiabuso que legitima as tributações 
autónomas à luz do princípio da capacidade contributiva, da igualdade 
e da proporcionalidade.

IV. No caso concreto, a norma em questão, cuja ilegalidade a Recor-
rente sindica, é a do artigo 88.º, n.º 13 do CIRC, sendo que tal norma 
pode ser considerada como de um combate específico a comportamentos 
considerados de risco ou potencialmente suspeitos, — a atribuição de 
bónus e outras remunerações variáveis excessivamente elevados e bem 
assim de indemnizações pagas pela cessação de funções — a tentativa 
de remediar uma falha criada e existente no sistema que, por isso, surge 
no horizonte (e na redação) das tributações autónomas.
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V. Claramente, o objetivo do legislador esteve em desencorajar as 
sociedades dos variados setores em remunerar, excessivamente, os seus 
órgãos sociais, especificamente durante um período de franca carência, 
de agravamento de dívida pública e de recessão económica, exaurindo 
com isso os ativos societários.

VI. Para além do desencorajamento, na base da tributação que se dis-
cute, estiveram razões atinentes a uma mais justa repartição de encargos 
tributários e de moralização progressiva de políticas remuneratórias 
das empresas.

VII. Deste modo, não se limitando a tributação autónoma ao fim 
clássico a que, por regra, se propõem os impostos — à obtenção de 
meios destinados à satisfação das necessidades financeiras do Estado 
e de outras entidades públicas  -, mas também prosseguindo objetivos 
extrafiscais, como sejam a redistribuição equitativa da riqueza e a justa 
repartição dos encargos.

VIII. Assim, não se está perante uma tributação discriminatória, um 
imposto de ciasse, que afronte os princípios da igualdade, da propor-
cionalidade e da tributação sobre o rendimento real.

IX. Nos termos do artigo 104.º, n.º 1, alínea b) do CIRC, é aos sujei-
tos passivos pessoas coletivas — e não às pessoas singulares — quem 
cabe pagar o imposto, que resultará do apuramento, preenchimento e 
apresentação da declaração de rendimentos.

X. Ou seja, é sobre as pessoas coletivas (e não sobre os trabalhadores) 
que recai a obrigação do pagamento do imposto, sendo que é sobre elas 
que recai a norma de incidência prevista no artigo 88.º do CIRC e não 
sobre os trabalhadores.

XI. É, por isso, falaciosa a primeira questão sugerida pela Recorrente, 
dado que as tributações autónomas tributam despesas, com base no 
pressuposto de que as mesmas servem para pagar (camufladamente) a 
terceiros rendimentos que pela sua natureza seriam tributados e/ou, bem 
assim, servem como instrumento para repor uma maior justiça fiscal, 
uma maior igualdade na repartição dos encargos fiscais e um maior 
respeito pelo princípio da capacidade contributiva.

XII. Foi exatamente com o objetivo de preservar uma justa repartição 
dos encargos fiscais e de promover um equilibrado sacrifício no paga-
mento de impostos, a suportar pelo universo de contribuintes, que a lei 
fixou a tributação, na esfera das empresas, da atribuição de prémios e 
bónus acima do valor legalmente estipulado.

XIII. Quanto à segunda questão abordada, a da aplicabilidade da 
tributação autónoma sobre a totalidade dos encargos com bónus de 
administradores, gerentes ou gestores só dever ser feito sobre o que 
exceder do valor previsto no artigo 88.º, n.º 13, alínea b) do CIRC — isto 
é, a incidência deve ser apenas sobre o que exceder 25 % e € 27.500,00 
das remunerações anuais de cada um dos administradores  -, entende a 
Recorrida também não assistir razão à Recorrente.

XIV. Salvo o devido respeito, da leitura do artigo 88.º, n.º 13, alínea b) 
do CIRC não se retira o entendimento perfilhado pela Recorrente. O 
que se retira é que para que se tribute autonomamente bónus ou outras 
remunerações variáveis pagas a membros dos órgãos sociais, os quanti-
tativos ultrapassem uma parcela superior a 25 % da remuneração anual 
auferida e possuam valor superior a € 27.500,00.

XV. Caso o legislador (e a lei) tivessem pretendido que a tributação 
incidisse somente sobre o excesso do valor de € 27.500,00 ou do limite 
de 25 % da remuneração anual, tê -lo -iam refletido na redação da norma 
legal, o que, manifestamente, não aconteceu.

XVI. Está implícita a intenção do legislador de que deverão ser con-
sideradas, para efeitos de aplicação da taxa única de 35 %, os bónus ou 
as remunerações variáveis reconhecidas, na sua totalidade, como gasto 
de determinado período.

XVII. No caso concreto, a verificarem -se os requisitos de sujeição 
e não se aplicando a condição de exclusão, a tributação deverá incidir 
sobre os bónus ou as remunerações variáveis pagas durante o ano de 
2011, na sua totalidade, aos administradores e gerentes em causa, cujo 
gasto foi reconhecido em 2010.

XVIII. De facto, constata -se que a norma estabelece, apenas, um 
limite mínimo para a delimitação positiva de incidência, não prevendo 
que a base de incidência sejam somente os montantes que ultrapassem 
esses limites, ou sequer na parcela que exceda o maior dos limites de 
€ 27.500,00 e 25 % da remuneração anual.

XIX. É ainda de salientar que o exemplo apresentado no artigo 29.º 
das alegações é vazio de sentido, uma vez que o legislador, em ordem a 
tributar este tipo de despesas, teve que estipular um limite mínimo (em 
numerário), a partir do qual, a verificar -se o facto tributário, se aplicaria 
a taxa correspondente.

XX. Situação, essa, que não é diferente, por exemplo, dos limites 
(máximos) referentes aos valores patrimoniais calculados nos termos do 
CIMI (artigo 46.º EBF), a fim de os proprietários poderem beneficiar, 
durante um certo período de tempo, da isenção do dito imposto.

XXI. Aliás, observando o exemplo avançado pela Recorrente, é de 
notar que não existe violação do princípio da igualdade (ou da propor-
cionalidade), pois que os valores referentes a remunerações variáveis e 

bónus que apresenta são distintos, isso, pois que, num caso, o prémio é 
de € 27.500,00 ou seja, não sujeito a tributação; no outro, já esse valor 
se situa nos € 30.000,00, valor sujeito à aplicação das taxas.

XXII. Está, diga -se assim, nas mãos das entidades (e não da AT) 
sujeitarem ou não estas despesas a tributação, dependendo esse facto 
dos valores com que remuneram os seus gestores.

XXIII. Existirá, então, como afirma a Recorrente, violação dos prin-
cípios constitucionais invocados?

Repare -se na aludida situação da isenção de IMI. Um prédio cujo 
valor patrimonial se situe nos € 125.000,01 (e que, portanto, não pode 
beneficiar da isenção de IMI) estará a ser descriminado face a um prédio 
que foi avaliado em € 124.999,99 (e que goza, por isso, da dita isenção)? 
Pensamos que não.

XXIV. E, ainda, nesse caso, deverá o prédio cujo valor excede o le-
galmente permitido em ordem a beneficiar temporariamente de isenção 
em sede de IMI, ser sujeito a imposto apenas na parte em que o respetivo 
valor excede os € 1.25.000,00? Pensamos também que não.

XXV. Em abono da verdade, estamos, em qualquer das situações de 
facto, perante tetos legais fixados pelo legislador, a fim de fixar um dos 
pressupostos do facto tributário em escrutínio.

XXVI. Seria destituído de teor, e por isso, não merece acolhimento, a 
tese de que apenas deve ser tributado o diferencial que excede o valor de 
€ 27.500,00, pois que isso representaria, aos olhos da lei, que somente 
aquele montante excedente devia ser alvo de censura, tido como imoral 
e, por consequência, ser alvo de tributação.

XXVII. A remuneração variável ou bónus, à luz da ratio legis que 
perpassa nas tributações autónomas, não é passível de fracionamento, 
sendo antes havida como um todo que, atingido o limite máximo esti-
pulado (€ 27.500,00), deve ser tributado na totalidade, por se tratar de 
um valor considerado excessivo;

XXVIII. O mesmo se diga da terceira questão abordada pela Recor-
rente, onde se versa a questão do agravamento em dez pontos percen-
tuais das taxas de tributação autónoma aplicáveis ao grupo fiscal, por 
consequência de apuramento de prejuízo fiscal.

XXIX. A Recorrente pretende, parece -nos, que faça sol na eira e 
chuva no nabal, dado que afirma que, como apenas apurou prejuízos 
económicos — não representando esses prejuízos fraqueza económica 
ou mau desempenho empresarial — no deve ser censurada peio agrava-
mento em 10 % das despesas sujeitas a tributações autónomas.

XXX. Mas como muito bem foi decidido pela decisão arbitral de 
que se recorre, «a lei é clara ao referir -se a prejuízos fiscais e não so-
mente a prejuízos ou a prejuízos económicos. Ao empregar a expressão 
prejuízos fiscais a lei é suficientemente ciara para, na determinação 
do seu sentido, não deixar margem para dúvidas de que são estes e só 
estes que relevam para a aplicação do critério de elevação das taxas de 
tributação autónoma.»

XXXI. Aliás, refira -se que, a merecer acolhimento a tese da Recor-
rente, sempre estaríamos perante a violação do princípio da igualdade, 
dado que, perante duas empresas que obtivessem prejuízos (uma delas, 
prejuízos fiscais, decorrentes de prejuízos económicos; a outra, prejuízos 
fiscais, decorrentes da sua má gestão), a lei tratá -las -ia de forma distinta, 
agravando somente a tributação em 1O% às empresas que apurassem 
verdadeiro prejuízo fiscal.

XXXII. Ademais, e atento o princípio da liberdade de gestão que 
assiste às empresas do panorama nacional, que a AT respeita e não 
contesta, sempre se dirá que foi opção da ora Recorrente apresentar - se 
à tributação como se tratando de uma única entidade, no âmbito do 
Regime Especial de Tributação dos Grupos de Sociedades.

XXXIII. Sendo a ela a quem deve ser exclusivamente imputada a 
responsabilidade de ter apurado — após a soma algébrica dos lucros 
e dos prejuízos das empresas pertencentes àquele perímetro fiscal  -, 
precisamente prejuízo fiscal.

XXXIV. Sendo ainda que, o dito regime (RETGS), se baseia na 
soma algébrica dos lucros tributáveis e prejuízos fiscais individuais das 
sociedades do perímetro, onde, num grupo de sociedades, as que têm 
créditos fiscais (prejuízos) poderão cedê -los às empresas do grupo que 
apresentem ganhos (e que apurem lucro tributável), de modo a reduzir 
o imposto a pagar por estas.

XXXV. Saliente -se também que o propósito a que se propõe o REGTS 
é simples e de todo pertinente: possibilitar que um grupo de sociedades 
possa ser tributado de acordo com a sua realidade económica e como 
uma entidade com capacidade contributiva única.

XXXVI. Pelo que, e atento o caráter optativo do REGTS, é forçoso 
concluir que o que pretenderam as sociedades que compõem o grupo 
SEMAPA foi que a sua situação tributária (em sede de IRC) passasse 
a ser tratada de modo global, tendo como base tributável o resultado 
fiscal da soma algébrica dos seus lucros e prejuízos.

XXXVII. Aqui chegados, somos a afirmar que, apesar de composto 
por sociedades com personalidade jurídica distinta, o grupo assume -se 
como uma massa homogénea para efeitos de tributação em sede de IRC, 
passando, por isso, a relevar uma unívoca realidade económica, a par da 
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revelação de uma capacidade contributiva única, indo, assim, de encontro 
a que o resultado fiscal do grupo resulte na soma algébrica dos lucros 
tributáveis e dos prejuízos fiscais das sociedades que o compõem.

XXXVIII. Face ao que, se repudia a extensa lista de princípios cons-
titucionais que a Recorrente alega serem violados, aquando do agrava-
mento em 10 % das despesas taxadas em sede de tributação autónoma 
por apuramento de prejuízo fiscal, no âmbito do REGTS.

XXXIX. E onde aqui se reafirma que o acolhimento por esse Tribunal 
da tese da ora Recorrente possibilitará uma futura violação do princípio 
da igualdade entre as empresas que apurem prejuízos ditos económicos 
ou não reais e as empresas que apurem prejuízos fiscais;

XL. Porquanto, as primeiras — como é o caso da ora Recorrente 
que, no respeito pela sua liberdade de gestão, optou por se apresentar 
à tributação como uma única entidade, com uma só capacidade contri-
butiva  -, não obstante apurarem prejuízo fiscal (nos termos e para os 
efeitos do artigo 88.º, n.º 14 do CIRC), serão, ainda assim, aliviadas do 
dito agravamento.

XLI. O que consubstanciará uma inadmissível e intolerável discrimi-
nação positiva, não permitida pelo ordenamento jurídico português.

Cabe apreciar e decidir.

II — Fundamentação
2 — A recorrente questiona a constitucionalidade das seguintes dis-

posições do CIRC:
Artigo 88.º, n.º 13, alínea a), na parte em que impõe uma tributação 

autónoma a uma taxa de 35 % exclusivamente sobre gastos ou encargos 
com compensações ou indemnizações atribuídas aos gestores, adminis-
tradores ou gerentes quando se verifique a cessação das suas funções 
ou a rescisão de contrato antes do termo;

Artigo 88.º, n.º 13, alínea b), quando impõe uma tributação autónoma 
a uma taxa de 35 % exclusivamente sobre remunerações variáveis atri-
buídas aos gestores, administradores ou gerentes, quando representem 
uma parcela superior a 25 % da remuneração anual e um valor superior 
a € 27.500, e dessa mesma norma na parte em que exclui de tributação 
as remunerações variáveis até 25 % da remuneração anual e as remu-
nerações variáveis até € 27.500:

Artigo 88.º, n.º 13, alínea b), na parte em que exclui de tribu-
tação as remunerações variáveis até 25 % da remuneração anual 
e as remunerações variáveis até € 27.500, na interpretação de que 
as remunerações variáveis que ultrapassam essas duas fasquias 
estariam sujeitas desde o primeiro cêntimo, i.e., incluindo na parte 
coberta por qualquer uma dessas fasquias, à tributação autónoma à 
taxa de 35 % aí prevista;

Artigo 88.º, n.º 14, quando impõe um agravamento em 10 pontos per-
centuais de todas as tributações autónomas simples facto de a sociedade 
incorrer em prejuízos fiscais, e mesmo que se prove que o apuramento 
de prejuízos fiscais é uma mera consequência técnica de algumas normas 
fiscais, não refletindo qualquer prejuízo económico.

Imputa às referidas disposições a violação dos princípios da propor-
cionalidade e da igualdade (artigo 13.º e 18.º, n.os 2 e 3, da Constituição), 
da tributação segundo o rendimento real em conjugação com o princípio 
da capacidade contributiva (artigos 103.º, n.º 1 e 104.º, n.º 2), e ainda 
a violação dos princípios da iniciativa privada, da propriedade privada 
e da liberdade de gestão e organização empresarial (artigos 62.º, 80.º, 
alínea c), 81.º alínea f), 82.º, n.os 1 e 3, e 86. °, n.º 2).

As normas impugnadas têm a seguinte redação:

Artigo 88.º
Taxas de tributação autónoma

[...]
13 — São tributados autonomamente, à taxa de 35 %:
a) Os gastos ou encargos relativos a indemnizações ou quaisquer 

compensações devidas não relacionadas com a concretização de ob-
jetivos de produtividade previamente definidos na relação contratual, 
quando se verifique a cessação de funções de gestor, administrador ou 
gerente, bem como os gastos relativos à parte que exceda o valor das 
remunerações que seriam auferidas pelo exercício daqueles cargos até 
ao final do contrato, quando se trate de rescisão de um contrato antes 
do termo, qualquer que seja a modalidade de pagamento, quer este seja 
efetuado diretamente pelo sujeito passivo quer haja transferência das 
responsabilidades inerentes para uma outra entidade;

b) Os gastos ou encargos relativos a bónus e outras remunerações 
variáveis pagas a gestores, administradores ou gerentes quando estas 
representem uma parcela superior a 25 % da remuneração anual e pos-
suam valor superior a (euro) 27 500, salvo se o seu pagamento estiver 
subordinado ao diferimento de uma parte não inferior a 50 % por um 

período mínimo de três anos e condicionado ao desempenho positivo 
da sociedade ao longo desse período.

14 — As taxas de tributação autónoma previstas no presente artigo 
são elevadas em 10 pontos percentuais quanto aos sujeitos passivos que 
apresentem prejuízo fiscal no período a que respeitem quaisquer dos 
factos tributários referidos nos números anteriores relacionados com o 
exercício de uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola 
não isenta de IRC.

Como tem sido frequentemente assinalado, a tributação autónoma 
começou por se reportar a despesas confidenciais e não documentadas 
(artigo 4.º do DL 192/90, de 9 de junho), passando depois a abranger 
os encargos com viaturas, as importâncias pagas a pessoas com regime 
fiscal mais favorável e as despesas de representação, e, mais tarde, os 
encargos com ajudas de custo ou despesas de deslocação.

Com a Lei do Orçamento do Estado de 2010 (Lei n.º 3 -B/2010, de 
28 de abril), a tributação autónoma veio ainda a incluir os encargos 
relativos a indemnizações pagas a gestores, administradores ou ge-
rentes por virtude de cessação de funções, e, bem assim, os encargos 
relativos a bónus e outras remunerações variáveis pagas a gestores, 
administradores ou gerentes quando estas representem uma parcela 
superior a 25 % da remuneração anual e possuam valor superior a 
€ 27 500. Entretanto, a Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, aditou 
um n.º 14 ao artigo 88.º, prevendo a elevação das taxas de tributação 
autónoma previstas nesse artigo em 10 pontos percentuais quanto 
aos sujeitos passivos que apresentem prejuízo fiscal no período de 
tributação a que respeitem quaisquer dos factos tributários referidos 
nos números anteriores.

A introdução do mecanismo de tributação autónoma é justificada, 
por outro lado, por se reportar a despesas cujo regime fiscal é difícil de 
discernir por se encontrarem numa “zona de interseção da esfera privada 
e da esfera empresarial” e tem em vista prevenir e evitar que, através 
dessas despesas, as empresas procedam à distribuição oculta de lucros 
ou atribuam rendimentos que poderão não ser tributados na esfera dos 
respetivos beneficiários, tendo também o objetivo de combater a fraude 
e a evasão fiscais (SALDANHA SANCHES, Manual de Direito Fiscal, 
3.ª edição, Coimbra, pág. 407).

Para além disso, a tributação autónoma, embora regulada norma-
tivamente em sede de imposto sobre o rendimento, é materialmente 
distinta da tributação em IRC, na medida em que incide não direta-
mente sobre o lucro tributável da empresa, mas sobre certos gastos 
que constituem, em si, um novo facto tributário (que se refere não à 
perceção de um rendimento mas à realização de despesas). E, desse 
modo, a tributação autónoma tem ínsita a ideia de desmotivar uma 
prática que, para além de afetar a igualdade na repartição de encargos 
públicos, poderá envolver situações de menor transparência fiscal, 
e é explicada por uma intenção legislativa de estimular as empresas 
a reduzirem tanto quanto possível as despesas que afetem negativa-
mente a receita fiscal.

Naquelas situações especiais elencadas na lei, o legislador optou, 
por isso, por sujeitar os gastos a uma tributação autónoma como forma 
alternativa e mais eficaz à não dedutibilidade da despesa para efeitos 
de determinação do lucro tributável, tanto mais que quando a empresa 
venha a sofrer um prejuízo fiscal, não haverá lugar ao pagamento de 
imposto, frustrando -se o objetivo que se pretende atingir que é o de 
desincentivar a própria realização desse tipo de despesas.

No entanto, através de sucessivas alterações legais, o legislador tem 
vindo a alargar o âmbito da tributação autónoma, tendo passado a incluir, 
com a Lei do Orçamento do Estado de 2010, os encargos relativos a 
indemnizações pagas a gestores, administradores ou gerentes quando 
estes cessem funções, e, bem assim, os encargos relativos a bónus e 
outras remunerações variáveis pagas a gestores, administradores ou 
gerentes quando estas ultrapassem certos limiares.

O relatório do Orçamento de Estado para 2010 justifica essas medidas 
como uma forma de assegurar “uma distribuição mais justa dos encargos 
tributários e a uma moralização progressiva das políticas remuneratórias 
das empresas”. Como a doutrina tem reconhecido, trata -se, neste caso, 
de mecanismos de tributação autónoma que se afastam do desígnio 
inicial de combater a fraude e a evasão fiscais — como sucedia com as 
despesas não documentadas  -, mas que poderão ainda enquadrar -se no 
objetivo de limitar despesas que poderão repercutir -se no rendimento 
coletável das empresas.

No caso da alínea a) do n.º 13 do artigo 88.º, a finalidade é a de 
penalizar pela via fiscal a atribuição de indemnizações inexigíveis, 
por não estarem contratualmente previstas ou não se relacionarem 
com objetivos de produtividade, ou indemnizações de montante 
excessivo por ultrapassarem o valor das remunerações que seriam 
devidas se não houvesse lugar à rescisão do contrato antes do seu 
termo.



Diário da República, 2.ª série — N.º 99 — 23 de maio de 2016  16059

No caso da alínea b) do n.º 13 do artigo 88.º, a intenção da lei parece 
ser a de sujeitar a tributação autónoma as remunerações variáveis que 
se não encontrem associadas a critérios de produtividade, isso porque se 
excecionam da tributação aquelas situações em que o pagamento estiver 
subordinado ao diferimento de uma parte não inferior a 50 % por um 
período mínimo de três anos e condicionado ao desempenho positivo 
da sociedade ao longo desse período.

O agravamento da tributação em 10 pontos percentuais introduzido 
pelo n.º 14 do artigo 88.º visa penalizar as empresas que, apurando 
resultados fiscais negativos, mantêm a sua política de gastos em ma-
téria de despesas de representação, ajudas de custo, compensação por 
deslocações ao serviço da empresa, indemnizações e bónus pagos a 
gestores, administradores ou gerentes (cf. HELENA MARTINS, Lições 
de Fiscalidade, Coimbra, 2012, págs. 282 -284).

No caso das medidas previstas no n.º 13 do artigo 88.º, não está 
em causa a indeterminação dos beneficiários ou o risco de fuga ao 
pagamento do imposto devido pelo recebimento das importâncias 
que são despendidas pelas empresas, visto que os beneficiários são 
identificáveis e as verbas estão sujeitas à correspondente tributação 
em IRS. Não se trata, por isso, de medidas diretamente dirigidas ao 
combate à fraude e evasão fiscais, pretendendo -se antes reduzir, me-
diante a incidência do imposto, a vantagem fiscal que resulta para as 
empresas da realização de despesas que são dedutíveis mas não têm 
uma causa empresarial.

3 — Como resulta do já anteriormente exposto, torna -se claro que 
a tributação autónoma não põe em causa o princípio da tributação das 
empresas segundo o rendimento real e o princípio da capacidade con-
tributiva.

Com efeito, como se fez notar, o IRC e a tributação autónoma são 
impostos distintos, com diferente base de incidência e sujeição a taxas 
específicas. O IRC incide sobre os rendimentos obtidos e os lucros dire-
tamente imputáveis ao exercício de uma certa atividade económica, por 
referência ao período anual, e tributa, por conseguinte, o englobamento 
de todos os rendimentos obtidos no período tributação. Pelo contrário, 
na tributação autónoma em IRC — segundo a própria jurisprudência 
constitucional  -, o facto gerador do imposto é a própria realização da 
despesa, caracterizando -se como um facto tributário instantâneo que 
surge isolado no tempo e gera uma obrigação de pagamento com caráter 
avulso. Por isso se entende que estamos perante um imposto de obrigação 
única, por contraposição aos impostos periódicos, cujo facto gerador 
se produz de modo sucessivo ao longo do tempo, gerando a obrigação 
de pagamento de imposto com caráter regular (acórdão do Tribunal 
Constitucional n.º 310/2012).

Como é de concluir, a tributação autónoma, embora prevista no CIRC 
e liquidada conjuntamente com o IRC para efeitos de cobrança, nada 
tem a ver com a tributação do rendimento e os lucros imputáveis ao 
exercício económico da empresa, uma vez que incidem sobre certas 
despesas que constituem factos tributários autónomos que o legislador, 
por razões de política fiscal, quis tributar separadamente mediante a 
sujeição a uma taxa predeterminada que não tem qualquer relação com 
o volume de negócios da empresa (acórdão do STA de 12 de abril de 
2012, Processo n.º 77/12).

Em todo este contexto, como é bem de ver, as normas dos n.os 13 e 
14 do artigo 88.º do CIRC não violam o princípio da tributação das 
empresas segundo o rendimento real, consagrado no artigo 104.º, 
n.º 2, da Constituição. Este princípio reflete o direito do contri-
buinte de ser tributado sobre os lucros efetivamente verificados, e 
que são variáveis de ano para ano, e não sobre os lucros normais, 
isto é, sobre os lucros que a empresa poderia obter operando em 
condições normais e que poderiam exceder ou ficar aquém dos 
efetivamente obtidos. E pressupõe que a determinação do lucro 
tributável seja efetuada de acordo com a contabilidade da empresa, 
com base na documentação e comprovação das receitas e dos custos 
do sujeito passivo.

Mas, como se viu, a tributação autónoma não interfere no método des-
tinado a determinar os resultados empresariais, nem implica que a matéria 
coletável que servirá base à tributação em IRC passe a incluir lucros ou 
rendimentos que a empresa não tenha efetivamente auferido.

Por identidade de razão, as disposições impugnadas não põem 
em causa o princípio da capacidade contributiva. Como o Tribunal 
Constitucional tem afirmado, o princípio da capacidade contri-
butiva, apesar de se não encontrar expressamente consagrado na 
Constituição, mais não será do que «a expressão (qualificada) do 
princípio da igualdade, entendido em sentido material, no domínio 
dos impostos, ou seja, a igualdade no imposto». E, nesse sentido, 
constitui o corolário tributário dos princípios da igualdade e da 
justiça fiscal e do qual decorre um comando para o legislador or-
dinário no sentido de arquitetar o sistema fiscal tendo em vista as 
capacidades contributivas de cada um (cf. o Acórdão n.º 187/2013 
e a jurisprudência aí citada).

Cabe recordar que a tributação autónoma incide sobre certas despesas 
tipificadas na lei fiscal que tenham sido efetuadas pela empresa, e apenas 
sobre essas despesas, e não visa a tributação dos rendimentos empre-
sariais que tenham sido auferidos no respetivo exercício económico. E 
o objetivo do legislador — como se referiu — é o de desincentivar a 
realização de despesas que possam repercutir -se negativamente na re-
ceita fiscal e reduzir artificiosamente a própria capacidade contributiva 
da empresa.

A lógica da tributação autónoma a que se referem as disposições do 
n.º 13 do artigo 88.º parece ser esta. A empresa revela disponibilidade 
financeira para atribuir aos seus gestores indemnizações excessivas e 
não contratualmente previstas e que não têm direta relação com o de-
sempenho individual na obtenção de resultados económicos positivos. 
Nessa circunstância, o contribuinte deverá estar em condições de suportar 
um encargo fiscal adicional relativamente a esses mesmos gastos (que 
poderiam ser evitados) e que se destina a compensar a vantagem fiscal 
que resulta da redução da matéria coletável por efeito da realização 
dessas despesas.

A despesa constitui um facto tributário autónomo, gerando um im-
posto a que o contribuinte fica sujeito independentemente de ter obtido 
ou não rendimento tributável em IRC no mesmo período de tributação. 
E, assim, o facto revelador da capacidade contributiva é a própria re-
alização despesa.

4 — A específica configuração da tributação autónoma conduz tam-
bém, necessariamente, à improcedência da invocada violação do prin-
cípio da proporcionalidade e do direito de propriedade.

Alega a este propósito a recorrente que a tributação globalmente 
considerada resultante da aplicação da taxa incidente sobre os rendi-
mentos sujeitos a IRC e da taxa incidente sobre as despesas tem natureza 
confiscatória, pondo em causa o direito de propriedade e a exigência 
constitucional da proporcionalidade das medidas fiscais.

De facto, a questão das taxas confiscatórias tem sido analisada, no 
domínio tributário, no âmbito do princípio da proporcionalidade ou 
proibição de excesso: o tributo não pode assumir uma tal dimensão 
quantitativa que absorva «a totalidade ou a maior parte da matéria 
coletável», nem pode ter um efeito de estrangulamento, impedindo 
«o livre exercício das atividades humanas» ou pondo em causa que «a 
cada um seja assegurado um mínimo de meios ou recursos materiais 
indispensáveis (cf. o Acórdão n.º 187/2013 e as referências doutrinais 
aí indicadas).

Ora, a variável quantitativa que poderá conferir caráter confiscatório 
a um imposto não se coloca, evidentemente, quando estão em causa dois 
tributos com distinta base de incidência. A taxa aplicável às despesas 
abrangidas pelo disposto no artigo 88.º, n.º 13, não se adiciona à taxa 
prevista para a tributação em IRC, pela linear razão, já antes explicitada, 
de que estamos aí perante factos tributários distintos e que são objeto de 
um tratamento fiscal diferenciado. A tributação autónoma não tem um 
qualquer efeito cumulativo em relação ao IRC e só incide sobre as des-
pesas concretamente efetuadas e não sobre os rendimentos empresariais 
sujeitos a imposto, e, por conseguinte, ela não tem a consequência que a 
recorrente lhe atribui de ampliar a taxa sobre a tributação global relativa 
aos rendimentos da empresa. Com efeito, a tributação autónoma não 
pode ser entendida como um adicional ao imposto que o contribuinte 
deva pagar a título de IRC.

E, por outro lado, o índice percentual mais elevado que é aplicá-
vel à realização de despesas (e que é suscetível de ser agravado no 
caso de empresas com prejuízo fiscal) é justificado justamente por 
se tratar de uma medida fiscal penalizadora do contribuinte e des-
tinada a evitar a realização de despesas excessivas e desnecessárias 
do ponto de vista do interesse empresarial. E como se trata de uma 
taxa que recai, não sobre os rendimentos empresariais, mas sobre 
uma despesa que o contribuinte pôde realizar e que se contém na 
sua disponibilidade financeira, não pode naturalmente atribuir -se -lhe 
um efeito confiscatório.

5 — A recorrente também invoca a violação do princípio da igualdade 
tributária por considerar que a tributação autónoma é discriminatória na 
medida em que atinge as remunerações ou indemnizações pagas apenas 
a uma classe de contribuintes e porque atende apenas a remunerações 
variáveis sem pôr em causa os excessos que possam ser praticados pelas 
empresas no que se refere às remunerações fixas.

Uma tal argumentação não tem qualquer cabimento.
O legislador identificou um conjunto de despesas que são passíveis 

de tributação autónoma e o regime é aplicável a todos os contribuintes 
que se encontrem na situação legalmente descrita. Por outro lado, as 
indemnizações e remunerações variáveis são tributados em IRS em 
relação aos respetivos beneficiários, assim como o será qualquer outro 
tipo de remunerações que venham a ser auferidas por gestores, admi-
nistradores ou gerentes e pelos trabalhadores em geral, sem que haja 
qualquer discriminação em relação ao universo dos sujeitos passivos 
do imposto.
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Não existe, por conseguinte, uma qualquer discriminação em 
relação a classes profissionais. O que unicamente sucede é que o 
legislador, através da inclusão no regime da tributação autónoma de 
certas indemnizações pagas pelas empresas, enquadrou fiscalmente 
uma situação específica que traz consequências negativas para o 
apuramento do lucro tributável sujeito a IRC, sendo inteiramente 
indiferente, do ponto de vista da finalidade que se pretende atingir 
com a lei, a qualidade ou o estatuto profissional das pessoas que são 
beneficiárias das indemnizações.

E sendo assim, é também claro que a medida não é arbitrária e encontra 
fundamento material bastante na finalidade de desincentivar as empresas 
a realizar despesas relativas a indemnizações ou a remunerações variáveis 
que, sendo excessivas e não justificadas do ponto de vista empresarial, 
têm efeitos desfavoráveis para a obtenção da receita fiscal.

6 — A recorrente coloca ainda a questão da proporcionalidade da 
norma do n.º 13 do artigo 88.º do CIRC, na vertente da adequação, por 
considerar que a medida adequada seria aquela que permitisse a recu-
peração a favor do erário público das indemnizações ou remunerações 
variáveis que tivessem sido pagas aos administradores e também por-
que a tributação abrange apenas, no caso das remunerações variáveis, 
aquelas que ultrapassem em 25 % a remuneração anual, constituindo 
um incentivo ao aumento, por parte das empresas, da componente fixa 
da remuneração.

Em relação à norma da alínea b) desse n.º 13, invoca ainda a violação 
do princípio da proporcionalidade na vertente da necessidade e da justa 
medida, no ponto em que essa disposição faz incidir a tributação sobre 
o montante global dos bónus ou remunerações variáveis que tenham 
sido pagas, quando excedam 25 % da remuneração anual e possuam 
valor superior a € 27.500, e não apenas na parte que ultrapasse esses 
limiares.

No que respeita à adequação do meio usado para a prossecução dos 
fins que são visados pela lei, cabe recordar que o princípio da idoneidade 
ou da aptidão significa que as medidas legislativas devem ser aptas a 
realizar o fim prosseguido ou contribuir para o alcançar.

No entanto, o controlo da idoneidade ou adequação da medida, 
enquanto vertente do princípio da proporcionalidade, refere -se ex-
clusivamente à aptidão objetiva e formal de um meio para realizar 
um fim e não a qualquer avaliação substancial da bondade intrínseca 
ou da oportunidade da medida. Ou seja, uma medida é idónea quando 
é útil para a consecução de um fim, quando permite a aproximação 
do resultado pretendido, quaisquer que sejam a medida e o fim e 
independentemente dos méritos correspondentes. E, assim, a medida 
só será suscetível de ser invalidada por inidoneidade ou inaptidão 
quando os seus efeitos sejam ou venham a revelar -se indiferentes, 
inócuos ou até negativos tomando como referência a aproximação do 
fim visado (cf. acórdão do Tribunal Constitucional n.º 188/2009, que 
seguiu, nesse ponto, o entendimento sufragado por REIS NOVAIS, 
Princípios Constitucionais Estruturantes da República Portuguesa, 
Coimbra, 2004, págs. 167 -168).

Ora, objetivamente, a norma em causa atinge o objetivo a que o 
legislador se propôs, sendo inteiramente irrelevante que a mesma 
finalidade pudesse ser alcançada por uma outra via, tendo em 
conta que a escolha dos meios destinados a obter um certo efeito 
de política fiscal se enquadra na margem de livre conformação 
legislativa.

A recorrente questiona, do ponto de vista do princípio da proporcio-
nalidade, a opção legislativa de tributar a totalidade da despesa, quando 
ultrapasse aqueles limiares, e não apenas a parte que, ultrapassando esses 
limiares, a tornam objeto de incidência fiscal.

Ora, como se afirmou já repetidamente, a norma visa penalizar 
certo tipo de despesas que, sendo excessivas, não se encontram 
justificadas por razões empresariais, tendo ainda em linha de conta 
que se trata de despesas que afetam o lucro tributável das empre-
sas. Sendo esse o objetivo, a norma, ao fixar um limite relativo de 
25 % da remuneração anual do beneficiário e um limite absoluto de 
€ 27.500, tem o alcance de uma norma de isenção fiscal, excluindo 
da tributação as despesas que se mantêm dentro de certos patamares 
de razoabilidade.

Não pode, por isso, dizer -se que a norma é desnecessária com base 
no argumento de que seria possível atingir a mesma finalidade através 
de um outro meio tão idóneo ou eficaz e com uma consequência mais 
favorável para o contribuinte. No contexto legislativo em que a norma se 
insere, não é possível sequer estabelecer um termo de comparação entre 
meios igualmente idóneos em relação ao fim que se pretende atingir. 
De facto, a lei pretende dissuadir os contribuintes a efetuar certo tipo de 
despesas a partir de certo montante e esse efeito dissuasor não poderia 
ser obtido se se limitasse a tributar o volume de despesa que situa acima 
do valor que se entendeu ser o razoável.

Por identidade de razão, não pode dizer -se que a medida é excessiva 
ou desproporcionada. Na ponderação feita pelo legislador, havia que 
fixar um limite para a realização de certas despesas em vista a evitar 

um prejuízo para a arrecadação do imposto. O sacrifício que é imposto 
ao contribuinte destina -se a realizar o benefício que se pretende obter 
para o sistema fiscal, na medida em que se trata de compensar o resul-
tado prejudicial que, por via da redução do lucro tributável, a despesa 
acarreta para o erário público.

7 — A recorrente alega ainda, sem qualquer outro desenvolvimento, 
a violação da liberdade de iniciativa e de organização empresarial (ar-
tigo 80.º, alínea c)), da liberdade de gestão empresarial (artigo 81.º, 
alínea f)), da garantia de existência do setor privado (artigo 82.º, n.os 1 
e 3) e da proibição de intervenção por parte do Estado na gestão das 
empresas privadas (artigo 86.º, n.º 2).

Não se vê em que termos — nem a recorrente esclarece — é que a 
simples tributação autónoma de despesas das empresas no estrito quadro 
do sistema fiscal, visando a satisfação das necessidades financeiras do 
Estado, põe em causa a garantia institucional do setor privado, e de 
que modo é que essa medida fiscal pode representar uma intervenção 
indevida do Estado na gestão das empresas privadas.

É também muito evidente que, por efeito de uma medida de política 
fiscal, não é posta em causa a liberdade de iniciativa económica, seja 
esta entendida no sentido da liberdade de iniciativa ou da liberdade de 
organização empresarial.

Como o Tribunal tem afirmado, a liberdade de iniciativa económica 
que pode retirar -se do disposto no n.º 1 do artigo 61.º e da alínea c) 
do artigo 80.º da CRP, visa garantir, no contexto de uma econo-
mia de mercado, que a produção e distribuição de bens ou serviços 
não seja vedada à ação dos privados, que terão assim um direito a 
uma atividade não obstaculizada por intervenções desrazoáveis ou 
injustificadas dos poderes públicos. Tal implica que no âmbito de 
proteção da norma contida no n.º 1 do artigo 61.º se conte, não apenas 
a liberdade de iniciar uma certa atividade económica mas também 
a liberdade de organização e de ordenação dos meios institucionais 
necessários para levar a cabo a atividade que entretanto se iniciou 
(acórdão n.º 304/2010).

Essa liberdade não é afetada pelo sistema fiscal, que tem, além do 
mais, uma função de regulação da economia.

De facto, as empresas não estão impedidas de atribuir aos seus 
trabalhadores indemnizações ou remunerações acessórias, ainda 
que estas possam parecer ser desproporcionadas e não se revelem 
indispensáveis à obtenção de resultados económicos. O ponto é que a 
atividade das empresas, como a de quaisquer outros contribuintes, se 
encontra subordinada a critérios de fiscalidade que estão legalmente 
definidos. E. desse modo, os atos de gestão empresarial que adotem, 
no quadro de liberdade de iniciativa económica, poderão originar 
o pagamento de imposto quando preencham os correspondentes 
requisitos de incidência tributária.

É o que sucede com as despesas sujeitas a tributação autónoma. Ao 
tributar essas despesas o Estado não está a criar qualquer obstáculo à 
liberdade de organização e de gestão empresarial, mas a realizar o obje-
tivo estritamente financeiro do sistema fiscal, que se traduz na obtenção 
de receitas para financiar as despesas públicas.

8 — Por fim, a recorrente alega a inconstitucionalidade do artigo 88.º, 
n.º 14, quando impõe um agravamento em 10 pontos percentuais da taxa 
de tributação autónoma em relação a sujeitos passivos que apresentem 
prejuízo fiscal no período de tributação.

Imputa a essa disposição a violação dos mesmos parâmetros de cons-
titucionalidade que já foram analisados em relação à precedente norma 
do n.º 13 — e que não justificam neste outro contexto qualquer novo 
desenvolvimento  -, e, autonomamente, a violação do princípio da igual-
dade pelo facto de a lei não distinguir entre a situação das empresas que, 
por efeito do regime fiscal que lhe é especialmente aplicável, não podem 
deduzir certo tipo de encargos, daquelas outras que, por não estarem 
sujeitas a essa restrição, poderão efetuar deduções que lhes poderão 
permitir a obtenção de um lucro tributável.

A norma agora em análise não suscita nenhuma especial difi-
culdade interpretativa. Prevê -se um agravamento da taxa de tribu-
tação quanto às empresas que, tendo incorrido nos gastos sujeitos 
a tributação autónoma, apresentem prejuízo fiscal no período de 
tributação. Não há aqui qualquer discriminação arbitrária: a di-
ferenciação de tratamento baseia -se numa distinção objetiva de 
situações. A lei, através da tributação autónoma, e especialmente 
em relação à tributação prevista no n.º 13 do artigo 18.º, pretende 
estimular os contribuintes a evitar a realização de despesas excessi-
vas que, injustificadamente, possam afetar os resultados económicos 
e provocar uma diminuição da receita fiscal. O n.º 14 o que prevê 
é o agravamento da taxa quando a empresa incorre nesse tipo de 
despesas apesar de vir a apresentar, no respetivo período de tribu-
tação, um prejuízo fiscal.

A diferenciação encontra -se suficientemente justificada, visto que, 
se é censurável, do ponto de vista fiscal, a realização de despesas que 
determinam desnecessariamente uma redução do rendimento tributável, 
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 TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO NORTE

Despacho n.º 6816/2016
No quadro de pessoal da secretaria do Tribunal Central Adminis-

trativo Norte constante do mapa IV anexo à Portaria n.º 1634/2007, 
de 31 de dezembro, estão previstos três lugares de escrivão de direito.

Por motivos que se prendem sobretudo com a necessidade de con-
tenção orçamental sentida em todo o país nos últimos anos, o lugar de 
escrivão de direito previsto para a secção administrativa não se encontra 
preenchido.

Quando a secção não está provida de um escrivão de direito, as res-
petivas funções devem ser exercidas pelo oficial de justiça de catego-
ria imediatamente inferior, aplicando -se com as necessárias adapta-
ções o n.º 1 do artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de agosto.

Com a categoria de escrivão adjunto, desempenham as respetivas 
funções na secção administrativa as senhoras funcionárias Elisabete 
Maria G.G. Bottazzi e Maria do Rosário Rato Diniz, pelo que im-
porta proceder à designação de uma destas senhoras funcionárias 
para o exercício das funções de escrivão de direito em regime de 
substituição.

A senhora funcionária Maria do Rosário Rato Diniz já obteve 
aprovação na prova de acesso à categoria de escrivão de direito, 
conforme lista homologada por despacho do senhor Diretor -Geral 
da Administração da Justiça e publicada no Diário da República, 
2.ª série, de 2016/05/03.

Foram ouvidos o senhor secretário do tribunal as senhoras escrivãs-
-adjuntas da secção.

Por todo o exposto, atento o disposto nos artigos 49.º, n.º 1, in 
fine, do Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de agosto, e 1.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2000, de 9 de agosto, e ao abrigo do disposto no artigo 36.º, 
n.º 1, alínea b), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
designo para o exercício das funções de escrivão de direito na secção 
administrativa deste tribunal, em regime de substituição, a senhora 
funcionária de justiça Maria do Rosário Rato Diniz.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 1 de junho de 2016.
Atendendo à prorrogação dos efeitos da proibição de valoriza-

ções remuneratórias a que alude o artigo 18.º da L.O.E. para 2016 
(Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março), a substituição não produz os 
efeitos a que alude o n.º 2 do artigo 49.º do referido Decreto -Lei 
n.º 343/99.

Publique -se — artigo 49.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de 
agosto.

Dê conhecimento ao Senhor Diretor -Geral da Administração da Justiça.
12 de maio de 2016. — O Juiz Presidente, Nuno Filipe Morgado 

Teixeira Bastos.
209580943 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Despacho n.º 6817/2016
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código de procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, dos artigos 17.º, 20.º e 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pelo mesmo diploma legal, conjugados com o disposto no n.º 3 do ar-
tigo 106.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela 

Lei 62/2013 de 26 de agosto, face à publicação, no dia 24 de fevereiro 
de 2016, na 2.ª série do Diário da República, do despacho do Senhor 
Diretor -geral da Administração da Justiça, n.º 2814//2016, sem prejuízo 
de avocação:

1 — Subdelego nos secretários de justiça constantes do anexo ao pre-
sente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes competências 
que me foram delegadas:

a) Praticar todos os atos inerentes ao registo contabilístico das despesas 
efetuadas com a aquisição de bens e serviços;

b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de 
bens insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório 
favorável da Direção -Geral da Administração da Justiça, sempre 
que os bens sejam anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento 
informático, de áudio e de comunicações, precedendo avaliação 
técnica do IGFEJ, I. P. As autorizações concedidas são comunicadas 
ao delegante;

c) Autorizar os pedidos de flexibilidade do horário de trabalho aos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores com filhos com idade até aos 
12 anos, ajustando -os às necessidades familiares, desde que não confi-
gure uma redução do horário de trabalho. As autorizações concedidas 
são comunicadas ao delegante;

d) Autorizar os pedidos de dispensa para a frequência de ações de 
formação ou seminários de curta duração, não ministrados pela DGAJ, 
que não se prolonguem por mais de dois dias úteis seguidos nem mais 
de 15 dias interpolados em cada ano. As autorizações concedidas são 
comunicadas ao delegante;

e) Decidir dos pedidos de justificação das faltas previstas no 
n.º 2 do artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas (LTFP);

f) Decidir dos pedidos de justificação das faltas dadas pelos membros 
das mesas das assembleias de voto, no dia da realização das eleições 
e no dia seguinte;

g) Autorizar no âmbito dos direitos atribuídos na proteção da paren-
talidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código do Trabalho, os a 
seguir indicados:

i) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
ii) Licença por interrupção de gravidez;
iii) Licença parental, em qualquer das modalidades;
iv) Licença por adoção;
v) Licença parental complementar em qualquer das modalidades;
vi) Dispensa para consulta pré -natal;
vii) Dispensa para avaliação para adoção;
viii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
ix) Faltas para assistência a filho;
x) Faltas para assistência a neto;
xi) Licença para assistência a filho;
xii) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença cró-

nica.

h) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante e autorizar as dis-
pensas, faltas e licenças previstas nos artigos 89.º a 96.º do Código do 
Trabalho, comunicando ao delegante;

2 — Delego nos secretários de justiça constantes do anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante, de acordo com os respetivos 
serviços e núcleos as competências previstas nas als. a), d) a h) do n.º 1 
do artigo 106.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada 
pela Lei 62/2013 de 26 de agosto.

3 — O exercício de funções em regime de substituição previsto no 
artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça abrange os poderes 
delegados e subdelegados no substituído, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 42.º do CPA.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 03 de fe-
vereiro de 2016, ficando por este meio ratificados, em conformidade 
com o disposto no n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, todos os atos praticados pelos secretários de justiça 
no âmbito da competência abrangida por este despacho, até à data da 
sua publicação.

ANEXO

Timóteo de Jesus Laranjeiro — Núcleo da Oliveira de Azeméis, Nú-
cleo de S, João da Madeira, Núcleo de Albergaria -a -Velha, Núcleo de 
Vale de Cambra

Maria Paula Cunha — Núcleo de Aveiro — Instancias Centrais: 
1.ª secção DIAP; 1.ª secção de Família e Menores e Núcleo de 
Ílhavo

mais o será se a empresa realiza essas despesas apesar de não conseguir 
sequer apurar um resultado económico positivo.

Se, entretanto, existem disposições fiscais — que, aliás, a recorrente 
não identifica precisamente — que possam gerar situações de desigual-
dade entre contribuintes, mediante a imposição de diferentes critérios 
de dedução de despesas, é em relação a essas normas que se terá de 
averiguar a eventual violação do princípio da igualdade, sendo que, em 
todo o caso, elas não são objeto de impugnação no presente recurso de 
constitucionalidade.

III — Decisão
Por todo o exposto acordam em negar provimento ao recurso.
Custas pela recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 20 UC.

Lisboa, 13 de abril de 2016. — Carlos Fernandes Cadilha — Maria 
José Rangel de Mesquita — Lino Rodrigues Ribeiro — Catarina Sar-
mento e Castro — Maria Lúcia Amaral.

209583405 


